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O governo estd montando
uma série de medidas de
ajuste econdomico que, em
principio, deverdo ser
anunciadas nas préximas
duas a trés semanas. Elas
sdo uma precondicio in.
dispensével para negociar,
em abril, um acordo com o
Fundo Monetarié™ Interna-
cional (FMI).

O principal esforco, co-
mo se sabe, seri ‘tentar
comprimir os gastos com
salérios .do setor publico.
Nas conversas prelimina-
res com o. FMI, em Wash-
ington, no més passado, fi-
cou claro, para ambos os
lados, que esta é a &rea
critica.

Um grupo de técnicos do
Ministério da Fazenda e da
Secretaria do Planejamen.
to (Seplan) est4 examinan.
do, contudo, um leque mui-
to mais amplo. A intenglio &
tomar uma série de provi.
déncias que possam carac-
terizar as bases de um pro-
grama econdmico com um
minimo de consisténcia. -

A atencfio central estd na
érea da politica fiscal. A
prevxsﬁo para este ano é
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que a
caia de 9,4% do Produto In.
terno Bruto (PIB), regis-
trado no ano passado, para
9%. Essa queda torna ain-
da mais dramdética a pres-
sfio dos gastos.salariais.

Na verdade, os.aumentos
nesses gastos foram fixa-
dos, no segundo semestre
do ano passado, numa série
de reajustes simulténeos
de saldrios para categorias
como os militares € os pro-
fessores. além da fixacdo

receita tributaria‘

de isonomia entre varias

categorias. A despesa adi-

cional comec¢ou a incidir
neste ano, e parte do adicio-
nal ainda ird engordar a
conta dos préximos meses.

A idéia de simplesmente
congelar a aplicacdo da
Unidade de Referéncia de
Precos (URP) por trés me-
ses estd afastada.:Até mes-
mo o8 credores e 08 técni-

¢os do FMI a consideraram’

muito drastica e iniqua, na
medida em que puniria in.
distintamente quem ga-
nhou aumentos substan-
ciais de salidrios e quem
nfo ganhou coisa alguma.
Estudam-se virias alterna-
tivas a essa idéia. Certa.
mente algo serd feito para
cortar os gastos nessa
drea.

Mais uma vez a firea eco-
némica passa em revista os
subsidios e incentivos fis.
cais, em busca de alguma
conta em que possa enxu-
gar despesas. Na érea dos
estados e municipios,
principal preocupaco ¢ fa
Zer cumprir estritamente a
regra de que eles deverdo,
neste ano, pagar 25% de
suas dividas externas. Ho-
je, a decis¥o de rolar ape-
nas 75% das dividas é do

- Ambito"- da Secretana do

Tesouro. A intengdo é criar
mais obstéculos formais a

eventuais. pressges para -

ampliar a rolagem, reme-
tendo qualquer alteracio,

pelo menos, para o dmbito '

do Conselho Monetério Na-
cional.

Os técnicos estio estu-
dando também a execugdo
do orcamento de crédito,
que embute os créditos

‘agricolas e alguns subsi-

dios como o do trigo. O ob-
jetivo é tentar fixar metas
de gastos que possam ser
cumpridas, realisticamen.
te, sem sobressaltos.
O-quue do que esté sendo
discutido ¢ amplo. Passa
elas regras dos aumentos
e precos, pela politica mo-
netiria, pelo orcamento
das estatais, pela revisdo
do Orcamento da Unifo e

. poruma avaliacdo mais ri-

gorosa do orcamento da
Previdéncia Social, fonte
potencial de confusfo neste
ano.

Sem um conlunto mini.
mo e coerente de medidas
econémicas, ndo serd
possivel fazer um acerto
com o FMI. Também nio
h& nada mais a eonversar
com o Fundo antes que um
programa econdmico este-

. Ja delimitado.
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nPm' essa razdo adiou-se a
2Xinda da missdo do FMI do
zufinal de marco para abril.
ta{k realidade, os técnicos
-udé M1 virdo quando o Bra-
%831 tiver tomado uma série
czde providéncias que viabili-
J2em'o comego de conversa.

Os primeiros contatos
iM¢om o FMI mostraram que
-sginstituicdo est4 conscien-
.ote.dos problemas politicos

spara. se fazer qualquer

ospluste mais sério neste
mano: Ficou claro, nos conta-
_.L?s -J4 feitos, que o FMI po-

ra relativizar o acerto
o.deste ano, desde que seja
s~possivel trabalhar num
.pIpgrama bem mais duro

para 1989.

-nanQ centro dos problemas é
 déficit pablico. A 4rea ex-
na € considerada tran-
lila. Ndo se falou clara-
‘ente, até agora, em mu-
meros para o déficit deste

ano que o FMI pudesse con-

-wglderar razodveis. Mesmo
“famm alguns técnicos fica-

J'#éam com a impressdo de
'"!me 0 “‘staf’’ do FMI aceita-
- $1x discutir em torno de um
“*fiimero préximo a 4% do
.«:2IB.-Um ponto, obviamen-
-te, estd dado: a direcdo do

FMI jamais aceitara qual-

Iquer programa que projete

.um déficit igual ou apenas

'margmalmente inferior

1208 5,4% do PIB registra-

}dos no ano passado.

. Um dado basico para es-

'sa discussdo é saber qual o

,déficit publico potencial

-deste ano, isto ¢, a quanto

‘elp Iria caso nada fosse fei-
:to para conté-lo. Assesso-
ires do ex-ministro Luiz
Carlos Bresser Pereira fi-
‘zeram essa conta quando
.deixaram o governo, no fi-
,nal de dezembro. Chega-
iram ao nimero de 8% do

{PIB. Técnicos da atual

;equlpe dizem estar traba.

lhando com um numero

'pouco menor, mas na casa

‘dos 7% do PIB e ndo dos 6%

-como se tem repetido.

. Issoquerdizer que a sim-

nples contencdo do déficit

' para 4% do PIB j& implica-

‘ria um grande esforc¢o e de-

, penderia da aprovacio de
1 varias medidas de ajuste.
, Para o ““board” do FMI, no
«entanto, que nunca traba-
'lhou com conceitos como
| ‘‘déficit potencial”, o corte

do déficit de 5,4% do PIB

em 1987 para 4% neste ano,
seria considerado como

' poued mais do que simbéli-

, CO.

. Q- “staff’’ do FMI opera
, com esse dilema. Na ver-
dade hé indicagdes de que
, 0§ técnicos do FMI preferi-

riam ndo discutir um acer-
to com o Brasil agora, da-
das as dificuldades’politi-
.cas. O acerto com o FMI,
contudo, dever4 sair, com o
estimulo do governo norte-
americano, por ser condi-
¢d0 prévia indispenséavel
para facilitar o acordo com
08 bancos e abrir espaco
para acertos com o Clube
de Paris e com o governo
japonés,

Para 1989, certamente as
exigéncias de ajuste serdo
mais estritas. Mesmo que o
FMI néo chegue a pedir a
eliminacao do déficit publi-
co, com certeza insistira
em torno de um nimero
muito baixo.

O governo quer evitar a
divulgacido de ‘‘pacotes’
de medidas economicas. A
estratégia que vinha sendo
aplicada era a da aprova-
¢d0 sucessiva de providén.
cias.

A primeira foi o con-
gelamento dos créditos ao
setor publico, a segunda
deveria ter sido o congela-
mento da URP para o fun-
cionalismo. Em seguida,
poderia haver algo ligado a
revisdo do orcamento da
Unido.

Mesmo sem a aprovacio
de medidas adicionais, a
4rea econdmica tem procu-
rado adiar gastos. O minis-
tro do Planejamento, Jodo
Batista de Abreu, tomou
posse em janeiro e até ago-
ra n3o assinou uma unica
liberag¢do de recursos que
ndo os obrigatérios, como
gastos com saldrios. A ani.
ca excecdo foi CZ$ 1 bilhdo
aprovado para ajudar o Rio
e 0 Acre em funcgio das en-
chentes. Os adiamentos in-
cluem gastos com progra-
mas sociais que, na prati.
ca, acabardo com recursos
mmguados pelo efeito in-
flacionério.

Outra 4rea onde havera
um aperto serd no crédito
dos bancos oficiais. A mu-
danc¢a no comando do Ban.
co do Brasil (BB) torna es.
sa medida mais factivel.
Tanto a Caixa Econdémica
Federal (CEF) quanto o
BNDES ja foram avisados
das intenc¢oes de austerida-

e.

Até segunda ordem, o
atual or¢camento da Unido,
elaborado com uma infla-
¢do de apenas 1209, conti.
nuaré sendo cumprido co-
mo se fosse para valer, o
que significa um forte arro-
cho,

Tudo isso ajuda a curtis-
simo prazo, mas é insufi-
ciente para garantir algum
equilibrio mais consistente
a médio prazo. O FMI e os
bancos credores sabem dis-
0.



